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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N.º _______/20__ 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 
AMAZONAS, E _______ PARA A _______ 

 

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN/AM, entidade 
fiscalizadora do exercício profissional Ex vi da Lei nº. 5.905, de julho de 1973; CNPJ (MF) n.º 04.667.846/0001-
30; com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, em Manaus/AM, CEP 69.010-150, neste ato, por seu Presidente, 
Dr. JOSE YRANIR DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, enfermeiro, inscrito no COREN-AM sob o registro 
n° 114416- ENF, portador da cédula de identidade de n° 5708125 SSP/AM e CPF 194.046.542-72 e 
Tesoureira, Sra. ANDREIA PEDROSO DA SILVA, brasileira, união estável, técnica de enfermagem, inscrita 
no COREN-AM sob o registro n° 173674-TEC, portadora da cédula de identidade de n° 16442601 e CPF: 
527.416.052-20, de acordo com a competência contida no Inciso XVII, do art. 41, e Inciso VII, do art. 43, do 
Regimento Interno do Coren/AM, aprovado pela Decisão Coren-AM Nº 001/2013. 

 

CONTRATADA: a empresa ___________________________, inscrito no CNPJ n. 
____________________________, com sede na [inserir endereço completo], neste ato representada pelo 
seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n.º ________ 
[inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF n.º ______________, de acordo com a 
representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]. 

 

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
Processo Administrativo - PAD n.º 235/2020 (Pregão Eletrônico nº ___/20__), mediante as cláusulas e 
condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. O presente contrato tem como objeto a contratação de pessoa jurídica especializada para prestação, 
de forma contínua, de serviços terceirizados acessórios e complementares de suporte e apoio nas áreas 
administrativas, jurídicas, comunicação, tecnologia da informação e complementar, com dedicação exclusiva 
de mão de obra, na sede do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, localizados na cidade de 
Manaus, estado do Amazonas, conforme Anexos do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/20__. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

1. O valor global deste contrato é de R$ _____ (___________), conforme proposta vencedora do Pregão 
Eletrônico nº ___/20__. 

 

1.0 Mão de Obra 
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Subitem Cargo 
Nº de 
Posto 

(a) 

Vlr. 
Unitário 

por 
Empregado 

R$ 
(b) 

Vlr. 
Mensal 
R$ (c = 
a x b) 

Vlr. 
Anual 

R$ (d = 
c x 12 

meses) 

Vlr. 
Bienal R$ 
(e = d x 2 

anos) 

1.1. Analista de Departamento Pessoal 1     

1.2. Analista Jurídico 1     

1.3. Arquivista 1     

1.4. Assistente Administrativo I 16     

1.5. Assistente Administrativo II 11     

1.6. Assistente Contábil II 1     

1.7. Assistente de Comunicação 1     

1.8. Assistente Financeiro I 1     

1.9. Copeiro II 1     

1.10. Designer Gráfico 1     

1.11. Motorista 2     

1.12. Oficial de Manutenção 1     

1.13. Técnico de Suporte I 1     

1.14. Técnico de Suporte II 1     

Subtotal Item 1.0 (∑ dos subitens do item 1) R$ → 40     

        

2.0 Custo por Demanda 
Vlr. 

Mensal 
R$ (f) 

Vlr. 
Anual 

R$ (g = 
f x 12 

meses) 

Vlr. 
Bienal R$ 
(h = g x 2 

anos) 
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2.1. Horas Extras    

2.2. Passagens    

2.3. Diárias    

Subtotal Item 2.0 R$ →    

        

TOTAIS DO CONTRATO - MÃO DE OBRA + CUSTO POR DEMANDA 

TOTAL MENSAL (Item 1 + Item 2) R$ →   

TOTAL ANUAL (Total Mensal X 12 Meses) R$ →  

TOTAL BIANUAL (Total Mensal X 24 Meses) R$ →  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMNETÁRIOS 

1. A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de ____, no valor de R$ _____ 
(___________), correrá conforme a Nota de Empenho ____________n.º ________, de ___/___/___. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZOS DE EXECUÇÃO 

1. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no dia 01 de novembro de 2022, contados 
da assinatura do contrato, devendo estar preparada de forma evitar atrasos em todas as etapas da prestação 
do serviço. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência deste contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados de __/__/__ a __/__/__.  

2. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, a cada 24 (vinte e quatro) meses, 
até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma 
simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:  

2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.2. A Unidade Demandante do Coren/AM tenha interesse na continuidade dos serviços;  

2.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para o Coren/AM; e  

2.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados do 1º (primeiro) dia útil seguinte à data que a CONTRATADA recebeu a sua via do 
contrato assinada, comprovante de prestação de garantia no valor correspondente ao percentual de 5% (cinco 
por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:   

2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  

2.2. Multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA;   

2.3. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;   

2.4. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.  

3. No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-se por uma das seguintes 
alternativas: 

3.1. Apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos subitens 2.1. a 2.4. desta Clausula, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, na modalidade 
“Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” com cláusula 
específica indicando a cobertura adicional de obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas 
não honradas pela CONTRATADA; ou  

3.2. Apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do 
Prestador de Serviço” para cobertura dos subitens 2.1. a 2.4. desta Clausula, 
complementada com a garantia adicional da modalidade “Seguro Garantia de Ações 
Trabalhistas e Previdenciárias” para o subitem 2.4 desta Clausula, correspondentes a 1% 
(um por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do valor anual atualizado do 
contrato.  

4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta específica, com correção 
monetária, em favor do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas.   

5. A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo constante no 
Anexo XII, do Termo de Referência.   

6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,2% (dois décimos por cento) do valor anual atualizado do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% 
(cinco por cento).   

7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título 
de garantia.   

7.1. O bloqueio efetuado com base no item 7 desta Clausula não gera direito a nenhum tipo de 
compensação financeira à CONTRATADA.   

7.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base no item 
7. por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, seguro-garantia ou fiança bancária.   

7.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado 
de pagamentos devidos à CONTRATADA.   
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8. O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou 
seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.    

9. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do 
contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação 
de defesa prévia à CONTRATADA bem como as decisões finais de 1ª e última instância administrativa.  

10. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
CONTRATADA.   

11. Será considerada extinta a garantia: 

11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;   

11.2. Com a extinção do contrato.   

12. Isenção de responsabilidade da garantia: 

12.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas não executará a garantia na 
ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:   

12.1.1. Caso fortuito ou força maior;   

12.1.2. Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais;   

12.1.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela Administração;   

12.1.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.   

12.2. Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos 
subitens 12.1.3. e 12.1.4. desta Clausula, não sendo a entidade garantidora parte no 
processo instaurado pelo Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas.   

12.3. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 
comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no 
prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2. A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico nº 
___/20__, deve: 

2.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representa-lo na execução do 
contrato; 

2.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 
devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da 
manutenção dessas condições; 
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2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

2.4. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, aos 
CONSIGNADOS, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato; 

2.5. Desenvolver todos os esforços para obedecer ao cronograma estabelecido pela 
CONTRATANTE, com o intuito de não gerar atrasos no evento o que caracterizaria falta 
grave na prestação dos serviços, passíveis de rescisão contratual por justa causa, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis; 

2.6. Cumprir os prazos definidos ou acordados com a CONTRATANTE em cronograma 
especifico, resguardado o direito à extensão de prazos na ocorrência de eventos que 
escapem ao controle das partes; 

2.7. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus perante os seus empregados e contratados, 
cabendo-lhe responder por todos os custos de verbas trabalhistas e encargos sociais e 
fiscais previstos na legislação vigente, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE; 

2.8. Prestar toda e qualquer informação, relacionada ao cumprimento do objeto, solicitada pela 
CONTRATANTE; 

2.9. Disponibilizar pessoal qualificado para execução do objeto, visando atender às exigências 
de segurança, confiabilidade, qualidade e agilidade pretendidas pela CONTRATANTE; 

2.10. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
contratação; 

2.11. Executar os serviços de manutenção preventivo e corretivo e de suporte técnico fora do 
horário comercial e dias não úteis; 

2.12. Reporta, imediatamente, à CONTRATANTE, qualquer anormalidade, erro ou 
irregularidade de que tomar conhecimento, que possa comprometer a execução dos 
serviços e o bom andamento das atividades da CONTRATANTE. 

3. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

3.1. a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houve prévia autorização da 
CONTRATANTE; 

3.2. a subcontratação para execução do objeto deste contrato; 

3.3. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo 
ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim 
como de cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º 
grau, durante a vigência deste contrato; 

4. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico 
nº ___/20__, deve: 

4.1.  Reportar, imediatamente, à CONTRATADA, qualquer anormalidade, erro ou 
irregularidade que possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das 
atividades da CONTRATADA; 

4.2. Executar a qualquer momento sem aviso prévio a fiscalização documental e digital da 
CONTRATADA. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo (a) 
titular pela fiscalização dos contratos ou por representante da CONTRATANTE, devidamente designado para 
esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

2. A atestação de conformidade da prestação dos serviços cabe ao titular do setor responsável pela 
fiscalização do contrato ou a outro funcionário designado para esse fim. 
 

CLÁUSULA NONA – DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 

1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar à fiscalização da CONTRATANTE a documentação a 
seguir relacionada: 

1.1. Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente ao serviço prestado, cópias 
autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes 
documentos: 

1.1.1. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND;  

1.1.2. Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;  

1.1.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União;  

1.1.4. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da CONTRATADA; e  

1.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

2. Os documentos relacionados nos subitens 1.1.1. a 1.1.5 desta Clausula poderão ser substituídos, 
total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF. 

3. Documentação adicional: 

3.1. No prazo de 15 (quinze) dias, caso solicitado pelo fiscal do contrato: 

3.1.1. Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e 
Tempo de Serviço – FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros 
documentos que possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da 
CONTRATADA; 

3.1.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador o Órgão ou Unidade CONTRATANTE; cópia do(s) 
contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer mês da prestação 
dos serviços ou ainda dos respectivos comprovantes de depósitos bancários;  

3.1.3. Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxílio 
alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado;  

3.1.4. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 
previstos em lei;  
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3.1.5. Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária 
da CONTRATADA. 

4. Documentação obrigatória para o início e o término da execução contratual, ou em caso de 
admissão/demissão de empregados: 

4.1. No primeiro mês da prestação dos serviços: 

4.1.1. Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, 
contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG, CPF e 
documento que comprove a qualificação mínima ou a qualificação técnico-
profissional exigida; 

4.1.1.1. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da 
CONTRATANTE de empregados não inclusos na relação.  

4.1.1.2. Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser 
imediatamente comunicada à fiscalização. 

4.1.2. Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de 
novos empregados, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples 
acompanhadas dos originais da CTPS dos empregados admitidos para a execução 
dos serviços, devidamente assinadas, e dos exames médicos admissionais dos 
empregados da CONTRATADA. 

4.2. Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do 
contrato), em relação aos empregados que foram demitidos, ou após a demissão de 
qualquer empregado durante a execução do contrato, apresentar a documentação 
adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de 
cópias simples acompanhadas de originais: 

4.2.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

4.2.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais;  

4.2.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado demitido. 

5. Recebimento da documentação 

5.1. Recebida a documentação mencionada nesta sessão a fiscalização do contrato deverá 
apor a data de entrega ao COREN/AM e assiná-la.  

5.2. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá 
o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência 
da fiscalização, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.  

5.3. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA 
em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais 
cominações legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
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1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE 

1. É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado o interregno mínimo 
de 12 (doze) meses, contado da data do acordo, ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa 
vigente à época da apresentação da proposta e adotados para elaboração desta.  

1.1. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação 
dos preços da mão de obra terá como base a pesquisa de preços realizada na mesma 
fonte utilizada para a fixação da remuneração inicial, devendo ser observados os mesmos 
critérios fixados quando da elaboração da estimativa de preços, neste caso contando-se 
o interregno mínimo da data de apresentação da proposta. 

2. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir 
da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.  

3. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito.  

4. Ocorrerá igualmente a preclusão do direito à repactuação caso o pedido seja formulado depois de 
extinto o contrato.   

5. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de 
custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da categoria que 
fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos 
preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados. 

5.1. Os preços de insumos de mão de obra decorrentes de convenção, acordo coletivo de 
trabalho, sentença normativa ou definidos pelo poder público, tais como auxílio 
alimentação e vale transporte, serão reajustados com base nos respectivos instrumentos 
legais, no mesmo momento – e por meio do mesmo instrumento – em que ocorrer a 
repactuação da mão de obra, com efeitos financeiros das datas das efetivas alterações 
de custos de cada item, nos termos dos itens 1 e 2 desta Clausula.  

5.2. Os itens “aviso prévio trabalhado” e “Férias adquiridas (não usufruídas)” serão pagos 
somente no primeiro ano de vigência do contrato. 

6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva 
de trabalho.  

7. É admitido, por ocasião da repactuação, o reajuste dos custos com insumos e materiais, observado 
o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta. 

7.1. Se, no momento da repactuação, a CONTRATADA ainda não fizer jus ao reajuste, nos 
termos deste item, ocorrerá somente a repactuação, podendo, a CONTRATADA, em 
momento oportuno, após o implemento da condição (interregno mínimo de 12 (doze) 
meses), solicitar o reajuste de direito.  

8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir da 
data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.  
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9. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito.  

10. Para os reajustes de insumos e materiais será utilizada a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado 
em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: 

10.1. Fórmula de cálculo:  

Pr = P + (P x V)  

Onde:  

Pr = preço reajustado, ou preço novo;  

P = preço atual (antes do reajuste);  

V = variação percentual obtida na forma do item 10 desta Cláusula, de modo que (P x V) 
significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

11. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, nos termos do item 7 desta Clausula. 

12. A repactuação e o reajuste ocorrerão simultaneamente e serão formalizados em um mesmo 
instrumento, por meio de apostilamento ao contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77, 
78, 79 e 80, todos da Lei n.º 8.666/93. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

2. A rescisão deste contrato poderá ser: 

2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93; 

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência 
para o CONTRATANTE; 

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da autoridade 
competente; 

4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93 sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até data de rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula – se ao Edital 
e anexos do Pregão Eletrônico n.º __/20__, constante do Processo Administrativo - PAD n.º ___/20__, bem 
como à proposta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MEDIÇÃO, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

1. Não serão considerados para fins de medição as faltas, as ausências e os afastamentos legais dos 
membros da equipe da CONTRATADA. 

2. A CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO, até o dia 20 do mês subsequente ao da 
prestação do serviço, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, para fins de liquidação e 
pagamento, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária 
no prazo estabelecido no art. 31 da Lei 8.212/1991 e alterações posteriores. 

3. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato 
ou a outro servidor designado para esse fim. 

4. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em data posterior 
à indicada no Item 2 desta Clausula, será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos 
moratórios decorrentes. 

5. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da 
protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados na Cláusula Nona. 

6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 
CONTRATADA. 

7. Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do 
constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como 
daquele que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos e quando das prorrogações 
contratuais. 

8. À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato. 

9. A CONTRATANTE está autorizada a realizar os pagamentos de salários diretamente aos 
empregados, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem honrados 
pelas empresas. 

10. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

11. A não apresentação da documentação de que trata a Cláusula Nona, nos prazos especificados, ou 
o não atendimento de regularização no prazo de 30 (trinta) dias contado da data de solicitação pela 
fiscalização, poderá ensejar a rescisão do contrato. 

12. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis 
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

13. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 
 
Contrato nº ___/20__   
Edital de Pregão Eletrônico - PE n.º ___/20__   
Processo Administrativo – PAD n.º 235/2020   
Assunto: Contratação de Serviço de Auxiliares Técnicos Terceirizados 

 

Página 12 de 17 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
e-mail: selic@corenam.gov.br 

 

 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

  365  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FONTE 

1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às 
retenções na fonte nos seguintes termos:  

1.1. do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para 
o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 
conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações;  

1.2. da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 
13/11/2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações;  

1.3. do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor.  

2. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota 
fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime tributário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES 

1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União 
e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo 
da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total 
anual da contratação, a CONTRATADA que: 

1.1. Apresentar documentação falsa;  

1.2. Fraudar a execução do contrato;  

1.3. Comportar-se de modo inidôneo;  

1.4. Cometer fraude fiscal; ou  

1.5. Fizer declaração falsa. 

2. Para os fins do subitem 1.3., reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, 
parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 
10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, inexecução parcial ou 
de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, 
isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens e nas tabelas 1 e 2 abaixo, com as seguintes 
sanções: 

3.1. Advertência; 
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3.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN/AM, por 
prazo não superior a dois anos;  

3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou  

3.4. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 
nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

4. Configurar-se-á o retardamento da execução quando a CONTRATADA: 

4.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias 
contados da data estipulada para início da execução contratual;  

4.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato durante a 
execução contratual, entre outras hipóteses. 

5. No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 5% 
do valor anual do contrato. 

6. Configurar-se-á a falha na execução do contrato quando a CONTRATADA se enquadrar em 
qualquer das situações previstas na tabela 2 abaixo, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 
1 desta seção. 

7. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto quando a CONTRATADA: 

7.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias 
contados da data estipulada para início da execução contratual; 

7.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato entre o 1º e o 
10º dia de atraso seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados. 

8. No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 
CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato. 

9. Configurar-se-á a inexecução total do objeto quando a CONTRATADA: 

9.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 30 (trinta) dias 
contados da data estipulada para início da execução contratual;  

9.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) 
dias seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados. 

10. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA 
estará sujeita à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) do valor anual do contrato. 

11. O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha na 
execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das 
sanções nele previstas e em legislação específica. 

12. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 
graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 
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Tabela 1 

GRAU 
CORRESPONDÊNCIA % 

do valor anual do 
contrato 

1 0,015% 

2 0,030% 

3 0,040% 

4 0,060% 

5 0,100% 

6 0,250% 

 

Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Permitir a presença de empregado não uniformizado ou 
com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou 
sem crachá. 

1 
Por empregado e por 

ocorrência 

2 
Manter empregado sem qualificação para a execução dos 
serviços. 

1 Por empregado e por dia 

3 
Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, 
paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou 
deixar de providenciar recomposição complementar. 

2 Por ocorrência 

4 
Fornecer informação falsa de serviço ou substituir 
material ou equipamento licitado por outro de qualidade 
inferior. 

2 Por ocorrência 

5 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

5 Por dia e por posto 

6 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 
seus agentes. 

3 Por ocorrência 

7 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins 
diversos do objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 
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8 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

9 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 
que cause dano físico, lesão corporal ou consequências 
letais. 

6 Por ocorrência 

10 
Retirar das dependências da CONTRATANTE quaisquer 
equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem 
autorização prévia do responsável. 

1 Por item e por ocorrência 

11 
Retirar empregados ou encarregados do serviço durante 
o expediente, sem a anuência prévia da 
CONTRATANTE. 

4 
Por empregado e por 

ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

12 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal. 

1 Por empregado e por dia 

13 
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente 
ou incompatível com suas atribuições. 

1 Por empregado e por dia 

14 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 Por item e por ocorrência 

15 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 
determinado pela fiscalização. 

1 
Por dia de ocorrência e por 

posto 

16 
Cumprir determinação da fiscalização para controle de 
acesso de seus empregados. 

1 Por ocorrência 

17 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 
da fiscalização. 

2 Por ocorrência 

18 
Efetuar a reposição de empregados faltosos, quando 
solicitado pela CONTRATANTE. 

2 Por empregado e ocorrência 

19 

Efetuar o pagamento de salários, vales transporte, vales 
refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, como 
recolhimentos das contribuições sociais da Previdência 
Social ou do FGTS, bem como arcar com quaisquer 
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução 
do contrato nas datas avençadas. 

6 
Por mês de ocorrência do 

não pagamento de 
quaisquer dos benefícios 

20 
Entregar o uniforme aos empregados com as 
especificações e/ou periodicidade definida nesta Termo 
de Referência. 

1 
Por empregado e por dia de 

atraso 
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21 
Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade 
local de prestação dos serviços. 

1 Por ocorrência e por dia 

22 

Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, 
trabalhista, previdenciária e outros documentos 
necessários à comprovação do cumprimento dos demais 
encargos trabalhistas. 

2 Por ocorrência e por dia 

23 

Creditar os salários nas contas bancárias dos 
empregados, em agências localizadas na cidade local da 
prestação dos serviços ou em outro definido pela 
Administração. 

1 
Por ocorrência e por 

empregado 

24 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 
documentação exigida na Clausula Nona. 

1 Por ocorrência e por dia 

25 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos 
formais solicitados para sanar as inconsistências ou 
dúvidas suscitadas durante a análise da documentação 
exigida por força do contrato. 

2 Por ocorrência e por dia 

26 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pela fiscalização. 

3 Por item e por ocorrência 

27 
Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos 
e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em até 24 
horas, contadas da comunicação da CONTRATANTE. 

2 
Por equipamento e dia de 

atraso 

28 
Cumprir pontos da política de sustentabilidade do 
COREN/AM (principalmente separação de resíduos, 
reciclagem e economia de água/energia). 

3 Por ocorrência apontada 

29 
Atender normas do Min. Trabalho sobre saúde, higiene e 
segurança do trabalho. 

6 Por ocorrência apontada 

13. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

13.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a 
diferença será descontada da garantia contratual.  

13.2. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
comunicação oficial.  

13.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 
à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
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13.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação 
da CONTRATANTE. 

14. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser 
rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII 
e XVII, da Lei nº 8.666/93. 

15. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente caso a CONTRATADA obtenha pontuação igual a 
90% (noventa por cento) no Fator de Qualidade previsto no ANS/IMR por 4 (quatro) meses consecutivos ou 
por mais de 6 (seis) meses ao longo de 12 (doze) meses consecutivos de prestação de serviços, 
desconsiderados os primeiros 3 (três) meses do primeiro ano de contrato, conforme descrito no ANS/IMR – 
Anexo I do Termo de Referência. 

16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Manaus, Seção 
Judiciária do Amazonas. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) via, físicas, 
a qual, depois de lidas, também foram assinadas, pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA. 

 

Manaus/AM, ______ de _______________ de 20____. 

 

CONTRATANTE  CONTRATADA 

Jose Yranir do Nascimento 

Presidente 

 

 [nome completo do represente legal] 

Representante Legal 

   

Andréia Pedroso da Silva 

Tesoureira 
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